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GÉNERO E DESENVOLVIMENTO: 

 FACTORES PARA O EMPODERAMENTO DA MULHER RURAL 
 

 

Aleia Rachide Agy1 

 

 

RESUMO 

 

Em Moçambique existem diferentes factores que concorrem para que as mulheres sejam 

empoderadas. O presente estudo procurou compreeder quais os factores que contribuem para 

o empoderamento das mulheres residentes no distrito de Boane, na província de Maputo. Para 

o efeito, o estudo considerou mulheres empoderadas como aquelas que são mais qualificadas e 

informadas, que têm capacidade de adquirir mais bens de consumo e constituição de poupança, 

bem como participam nos processos políticos de tomada de decisão. A pesquisa compreendeu 

a conciliação de um conjunto de metodologias qualitativas e quantitativas, assentes na 

realização de entrevistas e aplicação de inquérito por questionário. 

 

Em síntese o estudo revelou, em primeiro, a existência de baixos níveis de empoderamento por 

parte das mulheres no Distrito de Boane, sendo que a grande maioria regista baixas 

qualificações, baixo acesso a bens duráveis e poupança, assim como uma restrita participação 

em termos de cidadania. 

 

Entre aquelas mulheres mais empoderadas, constatou-se que tinham, sobretudo, as seguintes 

características: (1) menores níveis de fecundidade, o que lhes confere maior probabilidade de 

conclusão do ensino secundário, ainda que não tenha relações com o nível de rendimento; (2) 

maiores níveis de escolaridade permitem o exercício de actividades profissionais fora da 

agricultura, variando desta forma as fontes de rendimento; (3) vivem em coabitação marital, 

conseguindo desta forma aumentar a força de trabalho e variar as fontes de rendimento, 

acedendo assim a bens duráveis, poupança familiar, ou até mesmo abertura de pequenos 

negócios para geração de renda. (4) as mulheres que residem próximas do eixo Maputo-Matola 

demonstram mais capacidade de diversificar as suas fontes de rendimento, através da realização 

de pequenos negócios, mas também de maior participação política, em associações, em 

campanhas sociais, marchas ou greves, expondo as suas preocupações, influenciando e 

constituindo os seus espaços de exercício da cidadania. 

 

O estudo conclui que o processo de empoderamento das mulheres em Boane deve passar pelo 

reforço de uma educação de qualidade, campanhas que visem o adiamento da concepção do 

primeiro filho, assim como de fortalecimento da família. Algumas medidas poderiam passar por: 

(1) apostar em programas de planeamento familiar, através da capacitação das mulheres em 

matéria de saúde sexual e reprodutiva (uso de contracepção), sobretudo em raparigas em idade 

escolar, com o objectivo de adiamento da idade do primeiro filho; (2) reforçar a educação, não 

esquecendo a importância da formação de jovens mulheres, garantindo a qualidade e a 

obrigatoriedade do ensino até ao nível secundário. Estas medidas passam pela melhoria das 

 
1 Aleia Rachide Agy, Mestre em Estudos sobre as Mulheres - Género Cidadania e Desenvolvimento, pela Universidade 

Aberta de Lisboa e Mestre em Gestão de Empresas, pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL). É Pesquisadora 

Assistente no Observatório do Meio Rural. 
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infra-estruturas de ensino, incentivo aos professores, ajustamento dos custos de ensino 

secundário à realidade local, redução das distâncias percorridas até à escola, sobretudo a 

secundária; (3) apoiar a actividade agrícola através de um maior investimento, capacitação e 

promoção de produtores e produtoras, integrados em acções concretas de desenvolvimento 

social e económico, baseadas na igualdade de género (como recomenda o relatório da FAO, 

2018 sobre o empoderamento das mulheres rurais); (4) atribuir pequenos créditos para 

incentivar a criação de negócios; (5) promover a organização das mulheres em associações 

formais, que possibilitam acções de aprendizagem e empreendedorismo; (6) reforçar a 

divulgação da nova lei da família nº 22/2019 e outras onde estão pautados os direitos e deveres 

entre os cônjuges, nomeadamente em divórcios e litígios, protegendo a mulher no acesso à 

terra e partilha de bens. (7) realização de campanhas públicas com vista a transmitir, para o seio 

das famílias, normas de convivência com base na igualdade e equidade de direitos entre 

homens e mulheres, ao nível da distribuição de tarefas, direitos e deveres dentro da família, 

processos de tomada de decisão e acesso aos recursos. 

 

Palavras-chave: Empoderamento, mulher, meio rural. 
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INTRODUÇÃO 

 

As mulheres no meio rural moçambicano encontram vários desafios para se empoderarem em 

resultado de tradições, dificuldades de acesso a informação, educação, crédito, emprego, acesso 

a terra e serviços, além do seu papel secundário no processo de tomada de decisão na família, 

comunidade e local de trabalho. 

 

Contudo, as estatísticas de género do país (MGCAS, 2016 e INE, 2019) revelam que existem 

avanços ao nível da participação profissional das mulheres, em zonas urbanas e rurais. Os 

avanços são notórios ao nível da ocupação de postos de maior hierarquia de poder e de 

tomada de decisão, tais como deputados da Assembleia da República e de assembleia 

provincial, ministros, governadores provinciais, administradores distritais, secretários 

permanentes provinciais, directores distritais, chefes de posto. O mesmo se verifica ao nível dos 

serviços e criação do auto-emprego no sector agrícola e não-agrícola.  

 

Porém, ainda subsistem desafios. De acordo com o Relatório do Indíce de Desenvolvimento 

Humano (IDH, 2019), Moçambique ocupa a posição 180 entre 189 países analisados, estando 

entre os países com maior intensidade de pobreza (IDH, 2019). O mesmo documento refere 

que, em relação ao índice de desigualdade de género, o país encontra-se na posição 142 de um 

total de 162 países analisados. A pobreza condiciona o empoderamento das pessoas 

(Friedmann, 1996), e o alcance da igualdade de género nas zonas rurais e urbanas (Tvedten, 

2010). Na linha de pensamento de Romano (2002, p. 15), empoderar os pobres é a condição 

necessária para que estes conquistem a cidadania e a capacidade de ser um actor social 

(individual ou colectivo), de usar os seus recursos económicos, sociais, políticos e culturais, e 

actuar com responsabilidade no espaço público na defesa de seus direitos influenciando as 

acções dos governos na distribuição de serviços e recursos, bem como nas estratégias de 

devenvolvimento sustentável.  

 

O presente trabalho tem como objectivo compreender os factores que conduzem ao 

empoderamento das mulheres no distrito de Boane e possui a seguinte estrutura: no primeiro 

capítulo, a introdução apresenta o tema em discussão. O segundo capítulo apresenta as 

diferentes abordagens sobre o empoderamento. O terceiro capítulo aborda os diferentes 

discursos do empoderamento em Moçambique. O capítulo quarto refere-se à essência dos 

objectivos do estudo e da respectiva metodologia. No quinto capítulo apresentam-se os 

factores de empoderamento das mulheres. No sexto capítulo apresentam-se as reflexões finais 

e, por fim, a bibliografia. 

 

 

1. DIFERENTES ABORDAGENS SOBRE EMPODERAMENTO  

 

Na linha de pensamento de Herriger (2006), o empoderamento refere-se ao desenvolvimento 

de modelos de auto-cohecimento, através do qual as pessoas adquirem ou fortalecem o seu 

sentimento de poder e competências de auto-valorização e auto-estima. León (1997, p. 7) 

explica que o desenvolvimento da pessoa é adquirido quando ela tem poder de controlar a sua 

vida, bem como quando possui capacidade de fazer coisas e de definir o que é melhor para o 

seu “eu”. Para Freire (1979, pp. 28-46), as pessoas desenvolvem e se empoderam quando têm 

capacidades de compreensão, consciencialização e reflecção sobre as diferentes realidades. A 

educação assume-se como um acto de conhecimento e aproximação crítica da realidade. 
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Herriger (2006) considera que, para se empoderar, o indivíduo deve ser capaz de transformar as 

estruturas sociais, políticas e económicas, visando uma redistribuição de poder, produção de 

mudanças e criação de oportunidades dentro da sociedade. Essa dimensão de empoderamento, 

para além de promover o desenvolvimento de competências, igualmente cria capacidades no 

indivíduo para enfrentar situções dificeis que ocorrem em espaços políticos, através da 

apropriação de habilidades de participar democraticamente, bem como através do poder de 

tomada de decisão (Kabeer, 1997). 

 

Uma outra faceta do empoderamento é explicada por Perkins e Zimmerman (1995). Estes 

autores consideram as organizações e os grupos como um mecanismo de partilha de poder 

decisório e de liderança. Na linha de pensamento destes autores, o empoderamento 

comunitário ocorre quando os indivíduos e grupos de uma comunidade formulam 

colectivamente estratégias e acções para potencializar e obter recursos – sejam esses oriundos 

da própria comunidade ou de instituições públicas ou privadas, que lhes permitam influenciar as 

decisões que são de seu interesse. Os autores adiantam a hipótese de que, com a obtenção de 

recursos de caracter económico e político (não afastando a possibilidade de existirem outros 

recursos), seria possível a criação de comunidades empoderadas.   

 

Mais do que a posse de recursos, Rappaport (1995) atribui o empoderamento à função de fazer 

com que as pessoas tenham voz e sejam ouvidas. Segundo o autor, os objectivos do 

empoderamento são alcançados quando as pessoas descobrem, ou criam, e dão voz a uma 

narrativa colectiva que sustenta as suas próprias histórias pessoais em termos positivos. Na 

visão de Freire e Shor (1986, p. 72), o empoderamento não pode ser visto como um evento 

individual ou psicológico. É importante que ele seja visto como um processo e resultado de 

interacções colectivas, gerando pensamentos críticos em relação à realidade, favorecendo a 

construção da capacidade pessoal e social, e possibilitando a transformação de relações sociais 

de poder. O empoderamento inclui mudanças individuais e acção colectiva. O empoderamento 

deve ser entendido como um processo de autoconfiança e de auto-estima, onde o individuo 

deve interagir, constantemente, com a comunidade, num sistema de cooperação e 

solidariedade (Schuler, 1997). 

 

As relações de poder são analisadas por Foucault (1995), tendo em conta o sexo dos indivíduos. 

O autor analisa a construção das identidades de género que, muitas vezes, são expressas por 

homens e mulheres e consolidadas através da família, através da disseminação das suas ideias e 

valores, nas demais classes. As relações de poder que são estabelecidas entre os indivíduos 

representam um desafio ao empoderamento, sobretudo entre as mulheres, onde as ideologias 

patriarcais reforçam a discriminação de género e a desigualdade social. A palavra 

empoderamento é particularmente mencionada em estudos sobre as mulheres e género pelo 

facto de, historicamente, as mulheres serem consideradas “o sexo frágil”, “o outro sexo” ou 

aquelas que devem ser protegidas e, portanto, figuras de pouco poder (Beauvoir, 1970; 

Bourdieu, 1998).  

 

O poder é, portanto, um aspecto chave no processo de empoderamento, pois traduz as 

dinâmicas das relações, marcadas pela desigualdade no acesso a recursos e tomada de decisão. 

Sen (1997) remete-nos a considerar a importância  de estudar as relações de poder e o seu 

carácter assimétrico nos diferentes locais (tanto nos espaços políticos, quanto na família, 

comunidades, nos mercados, nas empresas privadas, nas organizações da sociedade civíl, entre 

outros). O autor explica que, quando se fala em questões ligadas ao empoderamento, deve-se 
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considerar o poder que está em jogo nos diferentes espaços, mais concretamente nas 

mudanças das relações de poder em favor daqueles que tinham pouca autoridade.  

Contudo, importa referir que não existe uma única estratégia ou modelo linear conducente à 

capacitação de mulheres ou grupos de mulheres. Trata-se de um processo distinto para cada 

indivíduo ou grupo, de acordo com o seu contexto, história, e de acordo com a localização 

pessoal, familiar, comunitária, nacional regional e global (León, 1997). 

 

 

2. EMPODERAMENTO DAS MULHERES EM MOÇAMBIQUE 

 

2.1.  Discursos e práticas do empoderamento das mulheres 

 

Em Moçambique, e desde o tempo colonial, o discurso em volta do poder das mulheres sempre 

esteve associado à sua presença e participação nas dinâmicas culturais, sociais, económicas e 

políticas do país. Ao longo desse período, a sua figura esteve ligada a realizações no espaço 

familiar e apoio à comunidade. Durante o tempo colonial, as mulheres tinham como tarefas, 

sobretudo as ligadas à garantia do sustento familiar, produção agrícola e da assistência 

alimentar, remetendo aos homens a participação, com o seu trabalho braçal, na concretização 

dos projectos coloniais. A participação das mulheres no trabalho assalariado / chibalo acontecia 

sobretudo quando os maridos estavam ausentes ou nos períodos de maior falta de mão-de-

obra, ou por necessidade de mão-de-obra barata. Por outro lado, ela aparecia nas culturas 

obrigatórias, mas lado a lado com os maridos2.  

 

Casimiro (2004) e Zimba (2012) demonstram que o papel da mulher foi também fortemente 

remetido à produção e assistência alimentar durante a luta de libertação nacional. Com a 

criação do Destacamento Feminino (1965-1966), a missão das mulheres na Luta de Libertação 

Nacional passou a ser também a de defender as populações nas zonas libertadas ou em áreas 

até então controladas pelo colonialismo (Casimiro, 2001, p. 4) 

 

Durante esse período, existiam discursos de emancipação da mulher de maneira a garantir que 

ela pudesse, de forma livre, emancipar-se em termos políticos e sociais (Machel, 1975). Em 1973 

surge a Organização da Mulher Moçambicana (OMM) com o objectivo de integrar todas as 

mulheres na vida política, económica e social do país, garantindo a sua participação efectiva nos 

processos de tomada de decisão (Mondlane, 1995; Casimiro, 2004, p.90-183), sob orientação da 

FRELIMO. No discurso de proclamação da independência, Samora Machel não deixou de se 

referir à temática da emancipação da mulher:  

 

“A República Popular de Moçambique, seguindo a linha da FRELIMO, empenhar-

se-á no combate pela emancipação da mulher, pela libertação total das diversas 

formas de opressão tradicional e capitalista, a fim de que ela retome o seu papel 

de cidadã de pleno direito na nossa sociedade, dando-lhe todo o seu contributo 

político, cívico e social” (Samora Machel, 1975, p.3).   

 

 
2 Existem relatos de mulheres que por resistência coziam as sementes, face à obrigatoriedade do cultivo de algodão 

(Isaacman, 1991; Isaacman, 1996). Esta atitude é reveladora da existência no país de mulheres com iniciativas 

reivindicativas, face ao poder vigente. 
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No período pós-independência nacional, as preocupações estavam centradas na inclusão das 

mulheres nas estruturas orgânicas do Estado, bem como em organizar as mulheres em 

cooperativas agrícolas e, posteriormente, em associações onde, de forma conjunta, ela pudesse 

participar e estar incluída nas dinâmicas políticas, económicas, sociais e culturais do país 

(Afonso, 1994 e Loforte, 2000). 

Já na segunda metade da década de 1980, com a introdução do Programa de Reabilitação 

Económica (PRE) e, mais tarde, no Programa de Reabilitação Económica e Social (PRES), assiste-

se a um novo envolvimento das mulheres em actividades económicas. Loforte (2000); Piepoli 

(2008) e Casimiro (2014) demonstram que, em resultado do encerramento de inúmeras 

empresas e desemprego generalizado, as mulheres começaram a envolver-se em pequenos 

negócios informais para garantir o sustento do seu agregado familiar. De acordo com as 

autoras, o negócio informal limitava o desenvolvimento pessoal das mulheres, mas, por outro 

lado, garantia a sua autonomia financeira. Segundo Casimiro (2014, p. 11-14), era possível 

encontrar mulheres empoderadas pelo facto de o seu trabalho no mercado informal permitir o 

fortalecimento das suas relações sociais e individuais, e possibilitar a sua participação nos 

processos de tomada de decisão. 

 

Depois da guerra civil e assinatura do Acordo Geral de Paz (AGP), em 1994, foram realizadas as 

primeiras eleições multipartidárias e reconhecidas as autoridades tradicionais no meio rural (lei 

3/94)3. Nesse processo, as mulheres foram incluídas e ocuparam cargos de liderança e poder 

como “Rainhas”4, Deputadas na Assembleia da República e Ministras, papéis que 

proporcionaram uma maior presença nos processos de tomada de decisão política. Este facto 

não garantiu a sua acção imediata nos processos de tomada de decisão. Por um lado, porque as 

mulheres ainda desconheciam os processos e encontravam-se em minoria, e, por outro lado, 

todas as decisões políticas dependiam da autorização prévia das estruturas de poder partidárias 

(Casimiro, 2004). 

 

Nos últimos dez anos, os planos quinquenais do Governo de Moçambique, bem como os 

planos estratégicos dos Ministérios, incorporam discursos sobre o empoderamento das 

mulheres, propondo, para o seu alcance, promover a educação, saúde, emprego, redução da 

pobreza e assimetrias de género. Neste âmbito, em 2019, foi divulgado, pelo Ministério de 

Género, Criança e Acção Social (MGCAS), o Programa Nacional de Empoderamento Económico 

da Mulher (PROMULHER). Este programa tem como objectivo impulsionar e desenvolver o 

empreendedorismo e acesso ao emprego decente pelas mulheres, contribuindo para a 

igualdade de direitos e oportunidades económicas. O empoderamento das mulheres tem 

permanecido no vocabulário do discurso político e governamental, ainda que persistam 

desigualdades de género ao nível político, económico e social. 

 

2.2. Representação das mulheres nos espaços de tomada de decisão 

 

O empoderamento político diz respeito à representação equitativa de mulheres em estruturas 

de tomada de decisão, tanto formais quanto informais, e também à sua participação na 

 
3 Lei 3/94, Boletim da República, I Série, n° 37, 2° Suplemento, 13 se Setembro de 1994. 
4 Considerada como a mulher mais importante, a primeira conselheira, a figura mais respeitável dentro de uma 

determinada etnia. Porém, antes desta inclusão por decreto, já existia no país a figura da Apwia Mwene, na etnia macua, 

considerada mulher de poder na comunidade (ver Martinez, 2008). 
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formulação de políticas que afectam a sociedade na qual estão inseridas. A representatividade 

da figura feminina nos espaços de decisão política, em Moçambique, ainda constitui um desafio. 

Contudo, o gráfico 1 revela que a percentagem de mulheres que ocupam lugares de tomada de 

decisão do Estado5 cresceu nos últimos mandatos. Este crescimento deve-se, sobretudo, aos 

cargos que são conferidos por nomeação e não por eleição, dos quais se destacam o cargo de 

Secretária Permanente (55%), Secretária de Estado na Província (46%), Ministra (41%) Vice-

Ministra (45%). Para os lugares conseguidos através de votação, destacam-se, em ordem 

decrescente o de Deputada na Assembleia da República (39,6%) - ocupando o país a terceira 

posição no ranking da presença feminina no parlamento entre os países da região Austral, e em 

13º lugar a nível mundial6 - o de Presidente de Assembleia Provincial (36%) e de Presidente de 

Município (9%). 

 

Gráfico 1: Percentagem de mulheres em funções de chefia ao nível dos órgãos do Estado 

(2010/2014; 2015/2019 e 2020/2024). 

 

Fonte: MAE, (diversos anos). 

 

De acordo com Muianga et. al. (2018, p. 63), a tendência em Moçambique é analisar a 

participação das mulheres em funções de tomada de decisão de forma quantitativa e não 

qualitativa. Mesmo que sejam notórios os avanços em termos estatísticos, estes não reflectem 

mudanças em termos de políticas inclusivas que defendam os interesses das mulheres. Porém, 

não se pode ignorar que Moçambique, nos últimos anos, apresentou, nos seus programas 

políticos, a preocupação com a igualdade de direitos e deveres de género como prioridade para 

o desenvolvimento económico e social do país. Acontece que o impacto destas políticas não é 

imediatamente perceptível, pois não garantem que as mulheres se tornem figuras activas nos 

processos de aprovação e implementação das leis existentes no país. Tal como explica Osório 

(2019), as mulheres que assumem lugares de decisão política enfrentam obstáculos de ordem 

cultural, de socialização primária e de violação de seus direitos, que interferem na sua entrada, 

 
5 Deve-se frisar que o esforço realizado pelo Governo de Moçambique em colocar mulheres em lugares de chefia não é 

acompanhado pela sua emancipação e participação efectiva na tomada decisão em processos políticos. Na linha de 

pensamento de Muianga et. al. (2018), o facto é que o interesse do país está em alcançar as metas/indicadores globais 

sobre boa governação (alguns dos quais estabelecidos pelo proctocolo da SADC, 2008). Princípios que, de acordo com o 

autor, foram alvo de críticas pelo facto de considerar apenas percentagens que medem o nível de democratização do 

país e não a participação activa das mulheres nos processos de tomada de decisão (Muianga et. al. 2018). 
6 World Bank: “Ranking de presença feminina no parlamento 2017”. 
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permanência e saída do poder político. Por outro lado, de acordo com Karberg (2015), quando 

as mulheres ocupam posições de tomada de decisão, muitas agem individualmente em busca 

do seu próprio interesse e benefício, e, portanto, não promovem alterações gerais. 

 

2.3.  Instrumentos legais em Moçambique e o empoderamento das mulheres 

 

O Governo de Moçambique ratificou convenções que garantem os direitos humanos e a 

participação igualitária entre homens e mulheres em todos os campos de actuação, com vista 

ao empoderamento da mulher e da rapariga. Dos principais instrumentos, fazem parte a Carta 

das Nações Unidas de 1945, a Declaração das Nações Unidas de 1948, a Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW, ratificada pelo 

Governo de Moçambique em 1993), a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (1993), a 

Plataforma de Acção de Pequim (1995), O Protocolo da SADC sobre Género e Desenvolvimento 

(1997), Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM adoptada por Moçambique em 2000). 

O protocolo da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Direitos das 

Mulheres em África – conhecido como protocolo de Maputo7 (2005), a Convenção da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) e, mais recentemente, a Agenda 2030 que integra 

17 Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS, 2015), onde, o Objectivo 5 é o de 

“alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e raparigas”. 

 

No quadro legal nacional, a Constituição da República de 1975 dava corpo à igualdade de 

género perante a lei, prescrevendo os princípios reguladores dos direitos, dos deveres e das 

relações entre homens e mulheres. Este princípio foi retomado e consolidado nas constituições 

de 1990, de 2004 e de 2018, concretamente nos artigos 67.º, 36.º, 36.º, respectivamente, que 

estipulam que o homem e a mulher são iguais perante a lei em todos os domínios da vida 

política, económica, social e cultural. No mesmo contexto, a Lei da Família 10/2004, no seu 

artigo 3º e 4º, garante a protecção e igualdade de direitos e deveres de todos os membros da 

família e dos cônjuges entre si. Este princípio foi retomado na nova Lei da Família 22/2019 nos 

artigos 3º e 5º. A Lei de Terras 19/1997, no seu artigo 19º, igualmente refere que, tanto as 

mulheres, como os homens, podem ser sujeitos do direito de uso e aproveitamento da terra 

(DUAT). A Lei do Ambiente 20/1997, no seu artigo 4º, garante o princípio da igualdade, de 

oportunidades no acesso e uso dos recursos naturais a homens e mulheres. A Lei de 

Ordenamento do Território 19/2007, no seu artigo 4º, garante o princípio da igualdade no 

acesso à terra e aos recursos naturais, infra-estruturas, equipamentos sociais e serviços públicos 

por parte dos cidadãos, quer nas zonas urbanas, quer nas zonas rurais. Em 2019, foram 

aprovadas a lei de prevenção e combate às uniões prematuras 19/2019 e a revisão do Livro V do 

Código Civil-Direito das Sucessões, estando, em ambas, pautados os direitos das crianças e 

mulheres. 

 

Os programas e planos existentes têm como objectivo aliviar a pobreza e minimizar as 

desigualdades existentes no seio da população por meio da implementação de vários projectos 

(como PARPA8 I, II, Agenda 2025, Agenda 2030, entre outros) que, de acordo com Ana Loforte 

(2000:137-138), originaram alterações nas condições socioeconómicas de homens e mulheres, 

nas suas práticas quotidianas, bem como nos sistemas de valores e representações. Estas 

 
7 Este protocolo é um instrumento internacional de direitos humanos estabelecido pela União Africana que entrou em 

vigor em 2005. Este instrumento garante direitos às mulheres, incluindo a sua participação em processos políticos, a 

igualdade social e política com os homens, maior autonomia em suas decisões de saúde reprodutiva e o fim da 

mutilação genital feminina. 
8 Plano de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta - PARPA.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_Africana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos_da_mulher
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igualdade_de_g%C3%A9nero
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sa%C3%BAde_sexual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mutila%C3%A7%C3%A3o_genital_feminina
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alterações conduziram, no geral, à pluriactividade dos membros das unidades familiares, mas 

com impactos diferenciados para mulheres e homens, de acordo com a sua posição económica, 

estatuto e idade.  

Com vista a responder aos interesses da promoção e avanço da mulher e igualdade de género, 

em 1995 surge o Ministério da Mulher e Coordenação da Acção social (MMCAS), renomeado, 

em 2015, para Ministério do Género, Criança e Acção Social (MGCAS)9. Esta passa a ser a 

instituição do governo responsável por dirigir, executar e implementar políticas com vista a 

promover a igualdade de género no país. No quadro destas responsabilidades do Ministério, a 

Direcção Nacional da Mulher (DNM) assume o compromisso pela definição e promoção de 

diversos programas de apoio, visando o empoderamento das mulheres, através da coordenação 

de programas sensíveis ao género.  

 

A Política de Género e Estratégias de Implementação (PGEI) foi aprovada em Março de 2006 

pelo Conselho de Ministros. A PGEI é a base legal formal para a implementação das políticas de 

género nos diferentes sectores do Governo. De acordo com Osório e Silva (2008), a PGEI 

apresenta como princípios básicos: contribuir para a redução das desigualdades de género e 

promover uma mudança gradual de mentalidades de modo a limitar as situações de 

desigualdade existente na esfera social, económica, política e cultural. 

 

Por sua vez, o plano quinquenal do governo (2015-2019), através do seu programa de 

actividades, estimula a protecção, a promoção e o empoderamento das mulheres como 

prioridades para o desenvolvimento económico e social do país. Declara, também, que o capital 

humano e social é um alicerce importante para a promoção do desenvolvimento 

socioeconómico e sustentável de Moçambique. Nesse sentido, foi lançado em 2019, pelo 

Ministério de Género, Criança e Acção Social, o Programa Nacional de Empoderamento 

Económico da Mulher (PROMULHER), que tem como objectivo impulsionar e desenvolver o 

empreendedorismo, acesso ao emprego decente e auto-emprego pelas mulheres, contribuindo 

para a igualdade de direitos e oportunidades económicas entre homens e mulheres. 

 

A aprovação destas leis foi acompanhada por uma tendência de maior participação das 

mulheres no acesso à educação e emprego, sobretudo em resultado do próprio processo de 

urbanização, continuando a persistir estereótipos de género que se assumem como obstáculos 

nesse sentido, sobretudo no meio rural. 

 

 

3. OBJECTIVOS E METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

 

A presente investigação pretende compreender, em termos gerais, quais são os factores que 

conduzem ao empoderamento das mulheres.  

 

Entende-se por empoderamento das mulheres 1) o desenvolvimento de qualificações 

académicas e acesso à informação; 2) a realização de actividades económicas e aquisição de 

rendimentos que lhe permitam a melhoria de bem-estar e independência económica; 3) a 

participação política nos processos de tomada de decisão. Os indicadores estão definidos na 

tabela seguinte: 

 
9 O orçamento alocado pelo OGE para o MGCAS é o segundo mais baixo de todos os ministérios, o que é revelador de 

um discurso contraditório entre a imagem que se pretende transmitir a nível internacional e a vontade política de 

efectivamente transformar as relações de género. 
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Conceito Dimensões Indicadores 

Empoderamento 

das mulheres 

Acesso à informação - Nível de escolaridade 

Integração 

económica 

- Realização de actividades económicas fora da 

agricultura de subsistência; 

- Acesso a bens duráveis (telefone, rádio, 

veículo automóvel, terra) 

- Poupança 

Participação política 
- Pertença a uma associação e apoios 

- Exercício do direito de cidadania 

 

O estudo realizou-se no Distrito de Boane, localizado na região Sul do país, na Província de 

Maputo, a cerca de 44km da Cidade de Maputo, onde 52% da população é feminina e dedica-se 

a actividade agrícola. Boane é um distrito que, em meados da década de 1990, assistiu à 

implantação da MOZAL, considerado um grande projecto de impacto nacional. Adicionalmente, 

este distrito é atravessado pela estrada Maputo-Witbank (África do Sul), que constitui um dos 

principais pólos de desenvolvimento económico do Corredor de Maputo, na região Sul. O 

distrito é composto por quatro localidades nomeadamente, a Vila de Boane, Eduardo Mondlane, 

Gueguegue e Matola Rio sede. 

 

A pesquisa compreendeu a conciliação de um conjunto de metodologias qualitativas e 

quantitativas, assentes na observação, realização de entrevistas e aplicação de questionários. 

Através destes métodos, foram recolhidas informações sobre as dinâmicas de vida das 

mulheres, as diferentes fontes de receitas, a posse de bens, o seu envolvimento em movimentos 

associativos e nos processos de tomada de decisão.  

 

Em termos específicos, as técnicas de recolha de dados consistiram na realização de dez 

entrevistas exploratórias a informantes privilegiados, nomeadamente, a pesquisadoras que 

escreveram sobre o tema em análise; associações de produtoras e organizações da sociedade 

civil; e entrevistas semiestruturadas a dez mulheres consideradas empoderadas do distrito de 

Boane. Estes dados foram importantes para a construção do inquérito por questionário. A 

pesquisa compreendeu também a aplicação de inquérito por questionário a mulheres de 

diferentes faixas etárias e estratos sociais, ligadas à agricultura, como actividade principal ou 

secundária. Esta actividade foi precedida pela realização de um pré-teste. 

  

A amostra foi seleccionada com base nos dados populacionais do censo de 2017 e observando-

se um intervalo de confiança de 95% e um erro amostral de 5%. Os inquéritos foram aplicados 

no mês de Abril de 2019 a uma amostra de 383 mulheres. As mulheres foram seleccionadas de 

forma ocasional, mas procurando-se garantir a variedade espacial (em diferentes zonas da 

localidade) e demográfica (em termos etários). A amostra simples resultou na aplicação de 34 

inquéritos na localidade de Gueguegue, 67 na Vila Sede de Boane, 122 na localidade Eduardo 

Mondlane e 160 da localidade da Matola Rio. 

 

A pesquisa compreendeu a observação no terreno onde foi possível identificar as diferentes 

estratégias e comportamentos das mulheres, bem como comparar as respostas das 

participantes com as acções por elas realizadas.  
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Para o tratamento da informação quantitativa foi utilizado o programa estatístico SPSS 20 

(Statistical Package for the Social Sciences).  

 

 

4. EMPODERAMENTO DAS MULHERES EM BOANE 

 

Nesta secção realiza-se, com base nos dados da amostra, uma caracterização das mulheres, no 

distrito de Boane, onde se analisa o seu nível de escolaridade, fecundidade, estado civil e acção 

no agregado familiar. Num segundo momento apresenta-se a análise sobre os níveis e os 

determinantes do empoderamento das mulheres em Boane.  

 

4.1. Caracterização sociodemográfica das mulheres em Boane 

 

a) Nível de escolaridade 

 

As mulheres em Boane apresentam um baixo nível de escolaridade10, como revela o quadro 1. É 

de referir que nenhuma mulher frequentou o nível superior e apenas 3% completou o ensino 

secundário11. 

Quadro 1: Nível de escolaridade das mulheres. 

 

                        Fonte: Dados do inquérito. 

 

b) Fecundidade das mulheres  

 

Estudos realizados por Kabber (1999) revelam existir uma relação positiva entre o 

empoderamento das mulheres e o atraso na concepção da primeira criança, bem como na taxa 

de fecundidade. Para o caso das inquiridas em Boane, a média de idade em que as mulheres 

tiveram o seu primeiro filho é de 18 anos, altura em que as jovens normalmente ingressam no 

ensino universitário. 

 

 
10 Estes resultados, para além de comprometer o Objectivo de Desenvolvimento Sustentável 4.1 (Moçambique, 2015), 

referente à educação de qualidade para todos, igualmente afectam o desenvolvimento pessoal das mulheres e, 

portanto, o seu empoderamento (Freire, 1979). 
11 Em relação à educação, constatou-se que, mesmo estando perto da cidade capital, que concentra um número 

considerável de infra-estruturas escolares do país e taxas de analfabetismo baixas em comparação com as outras 

províncias (ver Feijó, 2018), no geral, as mulheres de Boane não conseguiram frequentar o Ensino Superior. 

 

Nível de escolaridade % 

Não sabe ler e escrever 48% 

A frequentar o ensino primário 15% 

Concluiu o ensino primário 24% 

A frequentar o ensino secundário 10% 

Concluiu o ensino secundário 3% 

A frequentar o ensino superior 0% 

Concluiu o ensino superior 0% 

Total 100% 
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A taxa de fecundidade das mulheres em situação conjugal é de 4. Em famílias monoparentais 

(compostas por mulheres solteiras, separadas e viúvas), a média de filhos/as é de 5. Nestas 

famílias, as mulheres ficam, muitas vezes, responsáveis pelo cuidado das crianças (sejam elas 

seus filhos/as, ou não) e dos mais velhos12, comprometendo o seu investimento no ensino. 

 

c) Estado civil e acção no agregado familiar 

 

Situação civil 

 

A idade média em que as mulheres iniciaram a vida conjugal é de 18 anos. Do total de mulheres 

que vivem em relações maritais, apenas um sexto formalizou o matrimónio no registo civil. Por 

outro lado, um quarto das mulheres está envolvido em relações poligâmicas13, sendo que, mais 

de metade das inquiridas nesta situação se encontra como segunda esposa (ver quadro 2).  

 

Quadro 2: Estado civil das mulheres inquiridas 

Estado civil Lobolo 
Relações 

poligâmicas 

Posição na relação Poligâmica 

1ª Esposa 2ª Esposa 3ª Esposa 

Solteira 7% 0% 0% 0% 0% 0% 

Casada 9% 22% 6% 8% 0% 0% 

União marital 49% 33% 14% 24% 40% 8% 

Divorciada/separada 8% 7% 0% 0% 0% 0% 

Viúva 27% 38% 5% 0% 16% 4% 

Total 100% 100% 25% 32% 56% 12% 

Fonte: Dados do inquérito. 

O casamento é uma acção voluntária14, onde cada indivíduo toma decisão sobre o que é 

importante para si, o que, na linha de pensamento de Casimiro (1999), constituí uma forma de 

empoderamento das mulheres, ainda que os matrimónios, por um lado, estejam ligados por 

relações de poder vigentes em cada local, e, por outro lado, trazem às mulheres vantagens em 

resultado da colaboração entre os cônjuges, quer ao nível de partilha de tarefas domésticas e 

apoio no trabalho agrícola, quer ao nível de abertura de pequenos negócios e pagamento de 

diferentes tipos de despesas15.  

 

A distribuição de tarefas  

 

Os trabalhos dentro do agregado familiar são distribuídos entre a actividade agrícola, pecuária e 

doméstica (limpar, cozinhar e cuidar). Como indica o gráfico 216 as mulheres têm uma maior 

 
12 O´Laughlin (2009) explica que, em casos de separação/divórcio, as mulheres ficam encarregues pelo cuidado das 

crianças contribuindo, desta forma, para que o número de membros em famílias monoparentais seja elevado, 

comprometendo o tempo para a realização de actividades profissionais e sociais das mulheres. Daí que estas famílias 

chefiadas por mulheres se revelam, de acordo com Agy (2020), mais pobres que as restantes famílias. 
13 A poligamia não implica, necessariamente, a co-residência das diferentes esposas (Loforte, 2000). Esta co-residência 

tem um significado diferente no meio rural, já que cada uma das mulheres possui a sua residência e não tem de 

partilhar o mesmo espaço físico de habitação com as outras (Farré, 2009). 
14 Ver artigo 8, nova lei da família nº 22/2019. 
15 As entrevistas realizadas (a cinco mulheres) revelaram pequenos financiamentos que as mulheres consideradas 

empoderadas economicamente recebem dos cônjuges para abertura de aviários, compra de gado, e pagar a 

continuidade de seus estudos. 
16 Dentro do agregado familiar, considerou-se os seguintes membros do agregado familiar: a mulher, o esposo, a filha, o 

filho, a sogra e o sogro, e verificou-se de que forma contribuem para a realização de tarefas dentro do agregado 
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participação na realização de todas as tarefas dentro do agregado familiar. Pelo facto de a 

agricultura constituir a principal fonte de renda familiar, a sua acção nesta actividade é 

predominante17, comparativamente as outras tarefas (limpar, cuidar e pecuária). Em agregados 

familiares cujas mulheres vivem com o seu cônjuge verifica-se que os homens contribuem de 

forma moderada, sobretudo na realização de tarefas agrícolas e pecuárias.  

 

Pode-se inferir que as mulheres assumem duas funções: produzir e cuidar da família, sendo que 

a segunda não é economicamente reconhecida, o que é uma desvantagem para o alcance do 

empoderamento. Assim, elas investem o seu tempo em actividades que não são geradoras de 

rendimento e que não lhes permite evoluir. Ao contrário, o marido tem tempo para estudar, 

descansar, trabalhar noutras áreas e gerir os recursos da família. 

 

Gráfico 2: Nível de contribuição nas tarefas dentro do agregado familiar (1=nunca contribui; 

5=contribui sempre) 

 

Solteira Casada
União

marital
Separada Viúva

Agrícola Mulher 4 5 5 4 5

Agrícola Homem 1 3 3 1 1

Limpar e cozinhar Mulher 4 4 4 4 4

Limpar e cozinhar Homem 1 2 2 1 1

Cuidar crianças/idosos Mulher 4 3 3 4 4

Cuidar crianças/idosos Homem 1 2 2 1 1

Pecuária Mulher 2 2 2 2 2

Pecuária Homem 1 3 2 1 1

0

1

2

3

4

5

 

Fonte: Dados do inquérito. 

 

4.2 Níveis de empoderamento das mulheres 

 

Parte-se do pressuposto que as mulheres empoderadas constituem aquelas que reúnem um 

conjunto de habilidades académicas, realizam actividades económicas que possibilitam adquirir 

bens e realizar poupança, e participam nos processos de tomada de decisão. 

 

No gráfico 3 constata-se um baixo nível de empoderamento das mulheres em Boane. Em 

termos de qualificações académicas, constata-se um baixo nível de escolaridade, onde apenas 

 
familiar. Para esta análise, apenas as mulheres e seus esposos é que foram analisados, pois os outros membros não 

contribuem, significativamente, para as tarefas familiares. 
17 De facto, a amostra foi contruída tendo em conta mulheres que estivessem ligadas à agricultura, quer como 

actividade principal, quer como actividade secundária. Contudo, esperava-se que, pelo facto de o distrito de Boane se 

encontrar próximo da cidade industrial (Matola) e cidade capital (Maputo), locais que oferecem maiores oportunidades 

de emprego, as mulheres realizassem outro tipo de tarefas. 
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13% frequentou ou concluiu o ensino secundário. Em termos de integração na vida activa e 

geração de rendimentos com vista à aquisição de bem-estar, constata-se que apenas 10% 

realizam actividades económicas fora da agricultura de subsistência; apenas 29% das mulheres 

possuem bens duráveis; e cerca de um terço realiza poupança. Por fim, em termos de 

participação política, constata-se que apenas 16% está inserida em grupos associativos e 9% 

participa em marchas e greves.  

 

Gráfico 3: Níveis de empoderamento das mulheres em Boane 

 

Fonte: Dados do inquérito. 

 

4.3. Determinantes do empoderamento 

 

Depois de se analisar o nível de empoderamento das mulheres, importa agora reflectir sobre os 

factores determinantes das mulheres empoderadas, considerando para tal: i) nível de 

escolaridade, ii) taxa de fecundidade e número de filhos; situação conjugal, proximidade urbana 

e ligações partidárias. 

 

a) Acesso a educação  

 

Relação entre o número de filhos e o nível de escolaridade 
 

No gráfico 4 é possível verificar a relação entre o nível de escolaridade e o número de filhos. A 

relação existente é positiva para o empoderamento das mulheres, na medida em que, quanto 

maior for o nível de escolaridade das mulheres, menor é a respectiva taxa de fecundidade.  
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Gráfico 4: Nível de escolaridade e média de filhos por mulher 

 

Fonte: Dados do inquérito 

 

Actividade profissional e nível de escolaridade 

 

O quadro 3 revela que, independentemente do nível de escolaridade, a agricultura é a 

actividade mais praticada pelas mulheres, sobretudo por aquelas que não sabem ler e escrever, 

assim como as que frequentaram e completaram o ensino primário. No entanto, constata-se 

que cerca de um terço das que concluíram o ensino secundário passaram a ocupar cargos fora 

da actividade agrícola de subsistência, tais como na área do comércio, da educação, em 

actividades de secretariado e serviços de apoio, incluindo pequenas empresas agrícolas 

comerciais. Em suma, à medida que aumenta a escolaridade das mulheres, assiste-se a uma 

mudança / diversificação de actividades económicas e de penetração de actividades no sector 

terciário, actividades estas geralmente associadas a maiores rendimentos que a agricultura, e 

simbolicamente mais valorizadas. 

 

Quadro 3: Nível de escolaridade e actividade profissional 

Actividade profissional 

Nível de Escolaridade 

Não sabe ler 

e escrever 

A 

frequentar 

o ensino 

primário 

Concluiu 

o ensino 

primário 

A 

frequentar 

o ensino 

secundário 

Concluiu o 

ensino 

secundário 

Actividade agrícola 100% 100% 100% 88% 68% 

Empresa de agricultura 0% 0% 0% 0% 8% 

Comércio a grosso ou 

retalho 
0% 0% 0% 12% 8% 

Actividades na área de 

educação e contabilidade 
0% 0% 0% 0% 8% 

Actividade de secretariado e 

serviços de apoio 
0% 0% 0% 0% 8% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: Dados do inquérito 
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b) Acesso a rendimentos, bens duráveis e poupança 

 

Localização geográfica e realização de negócios 

 

O distrito de Boane é composto por quatro localidades, nomeadamente a Vila Sede de Boane, 

Eduardo Mondlane, Gueguegue e Matola Rio Sede. Esta última, além de se localizar próximo das 

cidades de Matola e Maputo, comparativamente com as outras, tem sido considerada a que 

mais contribui para a promoção de emprego e desenvolvimento da economia do distrito (DNAL, 

2012). Assim, quem reside nesta localidade consegue diversificar as suas fontes de rendimento. 

Este fenómeno está reflectido no gráfico 5, que demonstra que um grupo de mulheres que se 

encontram a viver na localidade de Matola Rio realizam actividades não-agrícolas, como 

agentes imobiliárias (13%), negócios de transporte (2%) ou outro tipo de negócios fora da 

agricultura (2%). Através destas pequenas iniciativas de trabalho e emprego as mulheres 

conseguem adquirir valores monetários que lhes conferem poder de escolha e de decisão. Em 

suma, a proximidade de centros urbanos e dos mercados possibilita alguma diversificação de 

actividades comerciais e potencia o aumento de rendimento. 

 

Gráfico 5: Negócios realizados pelas mulheres, por local de residência 

 
Fonte: Dados do inquérito. 

 
Estado civil e acesso a bens duráveis  

 

Os bens adquiridos pelo agregado familiar constituiem um factor de poder para as mulheres, 

servindo também para produzir riquezas e obter informação. Verifica-se que entre o grupo de 

mulheres que vive em união marital, 48% tem mais acesso a bens duráveis (nomeadamente 

telemóvel, rádio e veículo automóvel) (ver gráfico 6). A existência de uma relação conjugal 

aumenta a possibilidade de diversificação de bens de consumo e acesso a recursos conduzindo 

ao bem-estar do agregado familiar, potenciando o empoderamento da mulher. Inversamente, 

as mulheres solteiras e divorciadas constituem aquelas com menor taxa de acesso a bens 

duráveis (apenas 7%). 

 

Através de entrevistas, foi possível perceber que os bens detidos pelos agregados familiares são 

utilizados de diferentes formas. Além de servir para a realização de tarefas familiares, são 
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aproveitados para a prática de pequenos negócios. No caso de cadeiras, motobomba e tractor, 

estes bens são, muitas vezes, alugados. O automóvel (na compra a preferência é por carrinha de 

caixa aberta) serve para prestação de serviço de transporte de pessoas e mercadorias. O rádio é 

utilizado como o principal meio de acesso a informação. Os bens pecuários (aves e gado) são 

comercializados vivos ou depois de abatidos. Na linha de pensamento de Cunha (2005, p. 160), 

a posse de “bens-recursos”18 gera autodeterminação, cria abundância em grupos rurais 

considerados “desfavorecidos” e proporciona empoderamento. 

 

Gráfico 6: Estado civil e posse de bens pelas mulheres 

 
Fonte: Dados do inquérito. 

 

A posse de terra  

 

Das formas de acesso a terra19 destaca-se que a maioria teve acesso através de outras formas 

(herança familiar e empréstimo), sendo que um grupo restrito conseguiu ter acesso por compra 

a um particular e através de Empresa Estatal). No gráfico 7 verifica-se que o aumento da 

escolaridade está relacionado com o aumento da capacidade de acesso ao mercado de terra: 

65% dos que frequentam o ensino secundário e 89% dos que o concluíram revelaram ter 

adquirido terra no mercado. A possibilidade de acesso a terra por meio do mercado é possível 

na medida em que as mulheres aumentam o seu nível de escolaridade. 

 
18 Cunha (2005) explica que “bens-recursos” que a comunidade dispõe traduz-se em ideal de abundância, pelo facto de 

estes compreenderem, muitas vezes, produtos que não são mercadoria, mas que podem ser comprados e vendidos e 

também tudo aquilo que o agregado familiar já dispõe e reaproveita para viver em condições mínimas. 
19 A posse do título do Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT) constitui um desafio para a maioria das 

mulheres em Boane. Das que conseguiram obter DUAT, 27% referiram que, no acto da compra de terra, os valores eram 

elevados porque o espaço já possuía título. A terra é utilizada na sua maioria para a prática da actividade agrícola de 

subsistência familiar (54,4%), habitação (39,5%) e pecuária (6,1%).  
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Gráfico 7: Nível de escolaridade e acesso a terra 

 
    Fonte: Dados do inquérito 

 
Estado civil e acesso a poupança 

 

O envolvimento das mulheres nos sistemas de poupança possibilita uma acumulação de 

pequenos valores, o que lhes confere poder de decisão sobre onde e como utilizar o seu 

dinheiro. Além de garantir segurança e investimentos futuros em bens e serviços que garantem 

a sua auto-suficiência, estas pequenas práticas de micro-finanças fortalecem as pequenas redes 

de solidariedade entre as mulheres (Casimiro e Souto 2011; Agy 2017).  

 

No gráfico 8 nota-se que todas as mulheres se envolvem nestes grupos de poupança, mas a 

capacidade de poupança é maior entre as mulheres casadas (71%). A existência de uma relação 

conjugal que permita o aumento da força de trabalho e diversificação de rendimentos 

proporciona a acumulação de pequenas quantias em sistemas de poupança. 

 

Gráfico 8: Estado civil e capacidade de poupança 

 
Fonte: Dados do inquérito.  



19 

 

c) Ligações políticas  

 

Participação associativa, apoios e local de residência 

As mulheres estabelecem diferentes tipos de ligações, quer a nível associativo, quer em termos 

de pertença a organizações políticas. Quando questionadas sobre o seu envolvimento com o 

exterior, constatou-se que a maioria não tem vínculo com qualquer associação (84%). Das que 

estabelecem ligações com o exterior (16%), destacam-se a pertença à Organização da Mulher 

Moçambicana, organizações partidárias, Conselho de Escola, associações religiosas. Destaca-se 

ainda uma fraca pertença a associações de produtores.  

 

A pertença a estes grupos confere às mulheres, a possibilidade de dar “voz” às suas dificuldades, 

além de que melhora a sua posição de negociação e de aquisição de apoios técnicos e 

financeiros, bem como possibilita uma maior acção política ao nível da comunidade. Da relação 

estabelecida entre o local de residência e a participação associativa (gráfico 9) verificou-se que 

as mulheres que residem na zona mais próxima da região de grande Maputo (nomeadamente 

Matola Rio Sede) são as que mais participam em movimentos associativos (19%). A proximidade 

de centros urbanos proporciona às mulheres uma maior ligação com centros de decisão 

política. 

 

Gráfico 9: Local de residência e participação associativa das mulheres 

 
Fonte: Dados do inquérito 

 

Em relação a apoios recebidos pelas mulheres nos últimos anos, constata-se que, por um lado, a 

esmagadora maioria das mulheres (80%) não tem recebido apoios, e, por outro lado, os 

benefícios recebidos são provenientes, na sua maioria, de instituições do Estado, quer em 

insumos agrícolas (19%), quer em apoio financeiro (1%). Verifica-se que as mulheres que 

recebem estes fundos são, principalmente, as que vivem próximas dos centros urbanos (como 

supramencionado), encontram-se bem posicionadas politicamente e fazem parte de um grupo 

privilegiado com poderes de influenciar a alocação de recursos e de subsídios (Feijó e Dadá, 

2018).  
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Participação no processo de tomada de decisão 

 

As mulheres inquiridas participam no processo de tomada de decisão exercendo o seu direito 

de cidadania, principalmente, através de três vias. A primeira está relacionada com a presença 

em reuniões, embora a sua participação seja apontada por Osório e Macuácua (2015) e Agy 

(2018) como passiva e essencialmente receptora de mensagens políticas e facilmente 

influenciável por processos políticos20. A segunda via de participação está relacionada com o 

direito ao voto. Através do seu voto, as mulheres escolhem quem as deve representar 

politicamente. A terceira via mais referida é a participação em campanhas, marchas e greves21. 

As que mencionaram ter participado em alguma marcha referiram que se tratava de programas 

relacionados com o dia das mulheres, violência doméstica ou programas de saúde. Mais uma 

vez, são as mulheres que residem mais próximo da área de grande Maputo (56%) aquelas que 

foram politicamente mais participativas, neste caso em termos de envolvimento em campanhas, 

marchas e greves (ver gráfico 10). Portanto, a proximidade urbana é reveladora de maior 

envolvimento político das mulheres. 

 

Gráfico 10: Local de residência e participação em campanhas, marchas e greves 

 
Fonte: Dados do inquérito 

 

 

5. REFLEXÕES FINAIS 

 

Estando implicitamente relacionado com questões de poder, o conceito de empoderamento é 

politicamente subjectivo, variando de indivíduo para indivíduo, grupo ou sociedade, de acordo 

com os sistemas de valores e as normas culturais e sistemas de poder prevalecentes.  

 

 
20 Em entrevistas foi possível encontrar mulheres que ocupam posições de líder comunitária, de anciã e secretária de 

partido político que referiram contribuir com ideias e sugestões para os programas distritais relacionados com a mulher 

e saúde. 
21 Em contextos urbanos a presença das mulheres em marchas e greves tem sido assinalada com mais frequência, 

comparativamente ao meio rural. Estudos de Brito et al. (2015) revelam que nas manifestações realizadas na cidade de 

Maputo (nos anos de 1993, 2008, 2010, 2012) em protestos à subida do preço dos transportes e do pão as mulheres 

também saíram à rua para protestar.  
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O estudo considerou mulheres empoderadas como aquelas que são mais qualificadas e 

informadas, que têm capacidade de adquirir mais bens de consumo e constituição de poupança, 

bem como participam nos processos políticos de tomada de decisão. 

 

O estudo revelou, em primeiro, a existência de baixos níveis de empoderamento por parte das 

mulheres no Distrito de Boane, sendo que a grande maioria regista baixas qualificações, baixo 

acesso a bens duráveis e poupança, assim como uma restrita participação em termos de 

cidadania. 

Entre aquelas mulheres mais empoderadas, constatou-se que tinham, sobretudo, as seguintes 

características: 

 

• Menores níveis de fecundidade, o que lhes confere maior probabilidade de conclusão 

do ensino secundário, ainda que não tenha relações com o nível de rendimento; 

• Maiores níveis de escolaridade permitem o exercício de actividades profissionais fora da 

agricultura, variando desta forma as fontes de rendimento; 

• Vivem em coabitação marital, conseguindo desta forma aumentar a força de trabalho e 

variar as fontes de rendimento, acedendo assim a bens duráveis, poupança familiar, ou 

até mesmo abertura de pequenos negócios para geração de renda. 

• As mulheres que residem próximas do eixo Maputo-Matola demonstram mais 

capacidade de diversificar as suas fontes de rendimento, através da realização de 

pequenos negócios, mas também de maior participação política, em associações, em 

campanhas sociais, marchas ou greves, expondo as suas preocupações, influenciando e 

constituindo os seus espaços de exercício da cidadania. 

 

O estudo conclui que o processo de empoderamento das mulheres em Boane deve passar pelo 

reforço de uma educação de qualidade, campanhas que visem o adiamento da concepção do 

primeiro filho, assim como de fortalecimento da família. Algumas medidas poderiam passar por: 

 

• Apostar em programas de planeamento familiar, através da capacitação das mulheres 

em matéria de saúde sexual e reprodutiva (uso de contracepção), sobretudo em 

raparigas em idade escolar, com o objectivo de adiamento da idade do primeiro filho; 

• Reforçar a educação, não esquecendo a importância da formação de jovens mulheres, 

garantindo a qualidade e a obrigatoriedade do ensino até ao nível secundário. Estas 

medidas passam pela melhoria das infra-estruturas de ensino, incentivo aos professores, 

ajustamento dos custos de ensino secundário à realidade local, redução das distâncias 

percorridas até à escola, sobretudo a secundária;  

• Apoiar a actividade agrícola através de um maior investimento, capacitação e promoção 

de produtores e produtoras, integrados em acções concretas de desenvolvimento social 

e económico, baseadas na igualdade de género (como recomenda o relatório da FAO, 

2018 sobre o empoderamento das mulheres rurais); 

• Atribuir pequenos créditos para incentivar a criação de negócios; 

• Promover a organização das mulheres em associações formais, que possibilitam acções 

de aprendizagem e empreendedorismo;  

• Reforçar a divulgação da nova lei da família nº 22/2019 e outras onde estão pautados 

os direitos e deveres entre os cônjuges, nomeadamente em divórcios e litígios, 

protegendo a mulher no acesso à terra e partilha de bens. 

• Realização de campanhas públicas com vista a transmitir, para o seio das famílias, 

normas de convivência com base na igualdade e equidade de direitos entre homens e 
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mulheres, ao nível da distribuição de tarefas, direitos e deveres dentro da família, 

processos de tomada de decisão e acesso aos recursos. 
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